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INCORPORAÇÃO — MOMENTO DO FATO GERADOR IR.PI, CSLL 

Para fins de IRPJ e de CSLL, o fato gerador se consuma no momento ern que 
se aperfeiçoa a incorporação, inter partes, que é a data do evento, 
independentemente de quando aquela possa produzir eficácia, em geral, 
perante  terceiros, em face do arquivamento dos atos de incorporação. No 
caso, a incorpoi ação se aperfeiçoou em 22 de dezembro de 1997. 

PERDA DE CAPITAL — ÁGIO  — DEDUTIBILIDADE AMORTIZAÇÃO 

O art. 7" da Lei 9.532/97, que veio trazer novo tratamento fiscal ao  ágio  na 
incorporação  da investida pela investidora ou vice-versa, só é  aplicável  a 
incorporações  aperfeiçoadas  a partir de 1998.. Até então era  aplicável  em sua 
plenitude a disciplina do art. 34 do Decreto-lei 1,598/77, para apuração de 
perda de capital dedutível e ganho de capital tributável De todo modo, a 
nova disciplina sequer constituiu motivo dos lançamentos, e só por isso nem 
estaria em jogo no  dissídio. 

O acervo da incorporada fora avaliada a Mercado, permitindo a dedução da 
diferença entre o valor  contábil  do investimento e o acervo liquido recebido 
correspondente à participação da incmporadora como perda de, capital 
dedutível, ou, à opção  da contribuinte,  à dedução por amortização em ate dez 
anos, na exata conformidade do art. .34, I, do Decreto-lei 1.598/77, Dedução 
por amortização que atende a norma legal, 

PASSIVO INCOMPROVADO PRESUNÇÃO LEGAL DE 0M1SSÃo DE 
RECEITAS — IR.PI, CSEL, PIS, COHNS 
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Os lançamentos a débito no passivo jamais podem dar causa ãs presunções 
legais de omissão de receitas pot manutenção no passivo de obrigações cuja 
exigibilidade seja incomprovada ou de obrigações id pagas. Pressuposto de 
fato para tais presunções legais são a criação de passivo de exigibilidade 
incomprovada (lançamento a crédito) e a falta de baixa do passivo (falta de 
lançamento a débito) de obrigações pagas ou de exigibilidade incomprovada. 

Ademais, a documentação carreada aos autos evidencia que os lançamentos a 
débito no passivo foram feitos para estorno de passivo e para reclassificação 
de pane do passivo 

Inexistência da presrmção legal de omissão de receitas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do colegiado, poi unanimidade de votos, NEGAR 
provimento ao recurso de oficio, nos termos do  relatório e voto que passam a integrar o 
presente julgado 

MAR91 HIGUEO TAKATA — Relator 
EDITADO EM: 	ti 20W 

Participaram do presente julgamento os  Conselheiros Aloysio Jose -Pereinio 
da Silva (Presidente), Mário Sérgio Fernandes Barroso, Marcos Shigueo Takata (Relator), 
Gervdsio Nicolau Recktenvald, Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira (Conselheiro 
Substituto Convocado). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Hugo Con  eia Sotero. 
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Relatório 

DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Conforme Termo de Verificação Fiscal (fls 192 a 194), ern fiscalização 
empieendida junto A recorrente acima identificada, relativa ao ano-calenddrio de 1998, 
constatou-se o seguinte: 

a) Perda com incorpotação 

A recorrente contabilizou em conta do Ativo Diferido, subconta Perda com a 
Incorporação, despesas amortizáveis, no valor de R$ 5.465.973,79, em virtude da incorporação 
da sociedade PGS S.A., unificando e centralizando suas atividades, com critério de avaliação 
do patrimônio da incorporada pelo valor de seu patrimônio  liquido , composto de bens 
tangíveis, avaliados pelo valor de mercado, aputado com base no balancete patrimonial 
levantado em 22/12/97, demonstrado no Anexo I (fls. 126 e 127), no valor de R$ 1..302026,21, 
contabilizando a partir dessa data, amortização no montante mensal de R$ 65.071,12, como 
despesa dedutível, com conseqüente iedução do seu lucro tributável. 

Em 5/11/2002, a leconente foi intimada a justificar o procedimento adotado, 
apresentando contratos e atas de assembleias realizadas, que mencionavam ter suportado o 
valor de R$ 6.751,993,00 de ágio. Entretanto, o laudo de avaliação preparado pela empresa 
EBRAPE — Empresa Brasileira de Avaliações de Patrimônio e Engenharia Ltda, totaliza o 
valor de R$ 1:302.026,21. 

Novamente intimada, em 7/11/2002, a prestai justificativa da contabilização 
da perda com a incorporação da  empresa  PUS  e a apresentar os documentos que deram suporte 

operação realizada, coin a finalidade de , justificai'  a sua causa, a  recorrente  limitou-se a 
apresentar planilha identificando a operação em ordem cronológica de data e procedimento, 
bem como lançamentos contábeis,  onde apenas salienta que ocorreu perda de capital, não 
logrando  êxito  em esclarecei e comprovar o motivo do  lançamento identificado e contabilizado 
como perda. 

Assim, foram deduzidos indevidamente do lucro liquido, para apuração do 
lucro real, as amortizações decorrentes da contabilização indevida de perda com incorporação, 
conforme  se demonstra: 

Período Valor (R$) Período Valor (R$) 

jan/98 65.071,12 jul/98 65.071,12 

fev/98 65.071,12 a /o/98 65.071,12 

mar/98 65.071,12 set/98 65.071,12 

abr/98  65.071 , 12 out/98 65.071,12 

mai/98 65.071,12 nov/98 65.071,12 

jun/98 65.071,1 2 dez/98 65.071,12 
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b) Passivo não comprovado 

A recorrente foi intimada, em 20/02/03, a comprovar a conta Passivo -- 
Fornecedores -- Interco, cujos lançamentos escriturados nessa conta, todos referentes A Interco 
Progress Corporation, nos meses de outubro, novembro e dezembro de 1998, estão a seguir 
demonstrados: 

Mês Valor (R$) 

out/98 2.873.476,49 

nov/98 498.650,98 

dez/98 1.458.468,40 

Pot todos os documentos apresentados pela  recorrente,  a fiscalização 
concluiu, que o Passivo real, que deveria ter sido contabilizado nos meses de outubro, 
novembro e dezembro de 1998, seria o seguinte: 

Mês Valor (R$) 

out/98 2.456.469,36 

nov/98 0,00 

dez/98 1.067.563,95 

O fato de a escrituração aponta diferenças  na contabilização do Passivo 
configura, por presunção legal (relativa), omissão no registro de receitas, nos montantes 
seguir demonstrados: 

Mês Valor (R$) 

out/98 419.007,13 

nov/98 498.650,98 

	 dez/98 390.904,45 

Em face do acima exposto, foram efetuados os seguintes  lançamentos, 
relativos ao ano-calenddrio de 1998: 

1) HUI (fls 195 a 199) — Omissão de  receitas — Passivo não comprovado e 
Amortização Valores não amortizáveis (arts 195, I e II, 197, e § único, 226, 228, 242, 265, § 
2", e 266, cio RIR./94; arts. 13, III e  24,  da  Lei 9.249/95; e art.. 40 da Lei 9..430/96) — valor total: 
R$ 1.279„733,70; 

2) PIS (tls.. 200 a 20) — PIS sobre omissão de receita apuração reflexa (art 
3", b, da LC 07/70; art 1 0, §  único,  da LC 17/73, Titulo 5, capitulo 1, seção 1,  alínea b, itens 1 e 
II, do Regulamento do PIS/PASEP, aprovado pela Portaria MF 142/82; art. 24, § 2", da Lei 
9.249/95; e arts. 2", I, 3", 8', I, e 9", da MP 1.212/95, e suas reedições, convalidadas pela Lei 
9 715/98) — valor total R$ 22.025,11; 

3) CORNS (fls. 204 a 207) — COFINS  omissão  de receita (arts. 1" e 2", da 
LC 70/91; e  art.. 24, § 2", da Lei 9.249/95) — valor total R$ 67769,69; 
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4) CSL (fls. 208 a 212) — Falta de recolhimento da CSL e Omissão de 
receita (art. 2" e §§, da Lei 7.689/88; arts, 19 e 24, da Lei 9249/95; art 1' da Lei 9..316/96; e 
art. 28 da Lei 9_4.30/96) --- valor total R$ 429,256,22, 

DA IMPUGNAÇÃO 

Devidamente cientificada dos  lançamentos  em 07/07/2003 (fls. 197, 202, 206 
e 210), a  recorrente apresentou, em 5/08/2003, impugnação (tis. 216 a 230), alegando que: 

IRPJ 

a) Da perda  na incorporação 

No rues de dezembro de 1997 — quando ocorrida a incorporação da PGS pela 
recorrente — havia sido publicada a Lei 9.532/97, fruto do parcial aproveitamento da MP 
1 602/97, cujo art. 7° veio a introduzir significativa Modificação no tratamento fiscal das 
operaç5es de reorganização societária 

Dessa forma, a desse  mês, o ágio apurado em conformidade com os critérios 
do Decreto-lei 1,598/77, ou seja, o excedente pago pela aquisição da par ticipação  societária  em 
relação ao seu valor patrimonial, desde que ,justificado e suportado por laudo, passou a ser, 
quando da  ocorrência  dos eventos  fusão / cisão / incorporação,  amortizável para fins fiscais. 
Ate então, a mais-valia paga pelo investidor podia ser amortizada para fins  fiscais,  mas, mesmo 
nas hipóteses de reorganização societária, ordinariamente não gerava reflexos fiscais . 

Ocorre, contudo, que não se cuida aqui de  matéria subsumida aos comandos 
do art, 7' da Lei 9.5,32/97. 0 que se tem, isto sim, é incorporação regida pelo artigo 380 do 
R1R/94. 

Admitia a legislação, desde antes da edição da Lei 9 532/97 e tal como 
admite ainda hoje o artigo 430 do RIR199, que na incorporação da investida pela investidora a 
diferença entre o acervo líquido recebido e o valor  contábil  do investimento fosse deduzida 
para fins de apuração do lucro real, desde que avaliado tal acervo a preços de mercado (em 
oposição a simples incorporação por valor contábil dos bens da investida), Permitia, ademais, a 
legislação a época dos fatos, tal como ainda hoje permite, que a apropriação ao resultado da 
eventual perda decorrente do processo de incorporação fosse postergada no tempo, mediante 
registro de um ativo diferido  passível  de amortização no período  máximo  de 10 anos 

No  caso  em tela se deu, simplesmente, a realização de operação de 
incorporação sujeita ao regramento do artigo .380 do  RIR]  94. 

No inicio de dezembro de 1997, a recorrente era titular de participação no 
capital da PGS, participação essa registrada em seus livros pelo valor  contábil  de R$ 
6.752.000,00, conforme evidenciado no Livro  Diário (fl. 282). Deliberar am, então, os sócios de 
ambas as empresas promover a  incorporação  da PGS pela reconente, nos termos do Protocolo 
de Justificação (Os, 283 a 287), em  cujo  item 6 ficaram estabelecidos os  parâmetros que 
haveriam  de presidir a operação. 

Determinou-se, inicialmente, o levantamento de balancete pela PGS, o qual 
constitui o Anexo I que acompanha o Protocolo (fls. 288 e 289) . Nesse balancete é ,que se 

5 
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constatou que o ativo total da incorporada alçava â. casa de R$ 1 302 026,21, e não no laudo de 
avaliação, como fez constar a Auditora Fiscal no item 2 do Termo de Verificação . 

No aludido balancete: 

* O ativo da PGS encontrava-se composto por caixa/bancos" (cujo valor de 
mercado, poi evidente, equivale ao  contábil), "licenças de programs" (despesas corn 
apropriação diferida, para as quais sequer há que se falar em valor de mercado), e 
'móveis/utensílios/equipamentos (únicos bens que poderia apresentar divergências ente a 
contabilidade e o mercado); 

O  passivo/patrimônio liquido compreendia apenas as contas de "capital" e 
"prejuizos acumulados" (insuscetiveis de discrepância entre a expressão contábil e sua 
dimensão de mereado). 

Aprovou-se, ainda, na ocasião, a contratação  da EBRAPE para, â vista do 
supracitado balancete, realizar o trabalho de 11.pi  oceder  à  verificação e avaliação do  patrimônio 
liquido da incoiporadora, objeto da incorporação, a ser vai tido, e &rho,  ai o competente 
Laudo de Avaliação e Voificação a Valor de Mercado (Laudo) (item 7 do Protocolo). 0 
referido "Laudo" (fls. 290 a 302) concluiu importar o valor de mercado de todos os bens 
tangíveis da PUS em R$ 106.900,00, em oposição aos R$ 100,611,44 do registro  contábil 
constante do balancete de 22/12/97 (diferença de R$ 6.288,56). 

Finalmente,  foi a incorporação aprovada pela incorporada (fls.. 303 e 304) e 
pela incorporadora (fls. 305 a 311), tendo o  correspondente  acervo liquido sido registrado pela 
incorporadora em consonância com os valores de mercado discriminados no competente laudo, 
tal como consta no Livro  Diário  (ft. 312). Destaque-se que, para melhor evidenciar o registro a 
mercado, lançou-se e imediatamente estornou-se o valor contábil dos bens, para ern seguida 
proceder-se à escrituração definitiva do valor de mercado discriminado no laudo. 

Tendo a recorrente um investimento da PUS registrado por R$ 6 752,000,00, 
e recebendo, por ocasião da extinção do mesmo pela incorporação, um acervo liquido, avaliado 
a preços de mercado, de pouco mais de R$ 1,3 milhão, estava ela autorizada a registrar corno 
perda de capital dedutivel a diferença de R$ 5,443.685,23 (R$ 6.752.000,00 - R$ 1.302.026,21 

R$ 6,288,56), nos termos do artigo 380 do RIR/94. O único equívoco da  recorrente foi um 
pequeno lapso material no registro da perda, efetuado a mais em R$ 20.000,00 (R$ 
5 463.685,23, em vez de R$ 5.443.685,23). 

No afd de glosar eventual falta de justificativa para "ágio da aquisição"  de  
participação societária, olvidou-se a autoridade fiscal de que se tratava de "perda na extinção" 
corn avaliação a mercado do acervo 

b) Do Passivo não comprovado 

Relativamente aos meses de outubro, novembro e dezembro de 1998, teria 
havido,  no entender da fiscalização, o registro/manutenção no Passivo de obriga0es 
inexistentes, presumindo-se omissão de receitas. 

6 
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Preliminarmente, manifestou a recorrente sua estranheza quanto ao 
procedimento  da fiscalização em glosar valores intermediários (outubro c novembro de 1998), 
na medida em que seriam relevantes apenas as obrigações inexistentes mantidas no passivo ao 
final do exercício (31 de dezembro), e porventura não liquidadas no  período seguinte. 

Excessos eventualmente registrados em per iodo intermediário, mas não 
refletidos no balanço ao final do period°, podem  decorrei  das mais variadas  circunstâncias, 
como por exemplo lançamentos incorretos estornados no curso do próprio ano Tanto é assim, 
que, invariavelmente, os autos de infração consideram apenas o saldo do passivo no 
encerramento de cada período. 

Além disso, observou-se que as supostas diferenças nada mais são do que 
valores lançados a debito da conta de passivo interno. Em se tratando de conta de passivo, a 
qual ordinariamente deveria receber apenas lançamentos a crédito, a auditora fiscal concluiu 
que registros feitos a débito serviriam apenas para retificar  prévios créditos  a maior, indicativos 
de omissão de  receita 

Na realidade, o que se deu foi o seguinte: 

1) Para fins de efetuar impugnante pre-fechamento mensal, a recorrente 
estimava o valor dos royalties devidos a Interco, efetuando o lançamento dessa verdadeira 
provisão a debito do iesultado e a crédito da conta de passivo Interco; 

2) Por ocasião do encerramento do Ines, comparava-se o valor da  provisão 
com o dos royalties efetivamente devidos .  Se inferior à provisão, promovia-se a 
complementação (a debito de resultado e crédito do passivo). Se superior, implementava-se a 
correspondente reversão (a débito do passivo e credito de resultado); 

3) Finalmente, também por ocasião do encerramento efetivo do mês, 
quando determinado o montante correto dos royalties, promovia-se o destaque contábil do 
IR.RF devido sobre a futura remessa, mediante débito à conta Interco e credito em outra conta 
do passivo, exclusiva para o IR.RF. 

Tomando pot base o procedimento acima descrito, a recorrente apresentou 
(fis. 226 e 227) suas explicações (mencionando documentos comprobatórios) acerca das 
diferenças relativas aos meses de outubro (fls. 312 a 316), novembro (fis. 317 e 318) e 
dezembro  (Es. 319 a 323) de 1998, destacando quo simples estornos e reclassificações feitos no 
próprio Ines, principalmente dentro do próprio grupo do passivo, não podem levar à suposição 
de  omissão  de receita. 

Conclui-se, portanto' , pela improcedência desse item da autuação 

CSL, 

Complementou, alem do exposto, que nenhum dos dispositivos legais citados 
como fundamento da autuação determina que as despesas porventura indedutiveis para fins de 
IRPJ  sejam igualmente tratadas como indedutiveis na apuração da CSTL. 
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Assim, mesmo que reputadas indedutiveis perante o IR.PI as parcelas  de  

amortização da perda decorrente da incorporação da PGS, nem mesmo assim seria cabivel 
pretensão de fazer incidir sobre tars valores a cobrança da CSL. 

PIS e COFINS 

Alem do já exposto, há que se observar que, ainda que houvesse omissão de 
receita, nem mesmo assim poderia prosperar a pretensão deduzida pot intermédio do Auto de 
Infração, porquanto, apesar do disposto no § 2° do art, 24 da Lei 9..249/95, A época dos fatos o 
PIS e a COFINS sO estavam autorizados a tributar o faturamento decorrente da venda de 
mercadorias / prestação de serviços, sob pena de ofensa à hierarquia das leis, consagrada pela 
CF/88: 

DA  DECISÃO  DA DRJ 
E DO RECURSO DE OFÍCIO 

Em 9/01/2007, acordaram os membros da 5" 'Rama de Julgamento da 
DR J/Sdo Paulo, por unanimidade de votos, considerar improcedentes os lançamentos, pelos 
motivos abaixo sintetizados: 

a) Na  fusão, incorporação ou cisão de sociedades com extinção de ações ou 
quotas de capital de uma possuída por outra, é dedutivel corno perda de capital a diferença 
entre o valor contábil  das ações ou quotas extintas e o valor de acervo liquido que as substituir, 
avaliado a preços de mercado, podendo a recorrente, para efeito de determinar o  lucro  real, 
optar pelo tratamento da diferença Como ativo diferido, amortizável no prazo máximo de dez 
anos; 

b) Inexistindo de presunção legal de omissão de receitas relativa a 
lançamentos a débito do passivo, votou-se pela exoneração da exigência conespondente 
omissão de receitas, considerando improcedentes os lançamentos; e 

c) Verificando-se que o crédito tributário exonerado (tributos e multa de 
oficio) ultrapassa o limite de alçada dessa DRJ, faz-se necessária a apresentação de recurso de 
oficio 

É  o relatório 
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Voto 

Conselheiro MARCOS SHIGUEO TAKATA 

Como se viu do relatório, cuida-se de  remessa  de oficio ou, na linguagem do 
PAF, de recurso de oficio .  

Ab initio, observo que, para fins de IR.P.1 e de CSL, a concreção do fato 
gerador se dá na data do aperfeiçoamento dos atos de incorporação, independentemente de a 
incorporação produzir ou não  eficácia  perante terceiros para outros fins, ern face da data do 
arquivamento dos atos de  incorporação. 

Quero corn isso dizer que o fato gerador de IRR1 e de CSL se consuma  na  
data em que, ope legis, se tern por  aperfeiçoada  a incorporaoda, com plenos efeitos inter 
partes, mesmo que o arquivamento dos atos se de após .30 dias da conclusão da incorporação, 
vale dizer, ainda que a eficacia da incorporação, em geral, perante terceiros se irradie a partir 
do  despacho que delere o arquivamento, conforme o art 36 da Lei 8,934/94 e o art. 3.3 do 
Decreto 1800/96 

Tudo isso porque, nos termos dos arts 1', § I" e 28, da Lei 9.430/96 1 , a 
apuração da base de cálculo do TRH e da CSL se dá  na data do evento de incorparaçdo. Ou 
seja, ao se dar o arquivamento dos documentos de incorporação somente após 30 dias dessa, e, 
portanto, a incorporação produza eficácia perante terceiros (em geral) só a partir da data do 
despacho que defere o arquivamento, o fato gerador de 1RPJ e de CSL se concretiza na data em 
que a operação de incorporação (negócios , jurídicos)  se completa. E a incorporação se conclui 
corn a aprovação do laudo de avaliação pelas sociedades envolvidas 

Feita essa consider ação inicial, noto que a incorporação se  aperfeiçoara,  ipso 
facto, em 72/12/97, conforme fls. 119, 120, 163 a 165, 303 a 310. 

Fiz essa observação preambular, pois entendo que a disciplina tributária para 
dedução ou não do ágio na incorporação da investida pela investidora ou vice-versa, carreada 

Alt 1" A partir do ano-calendário de 1997, o imposto de renda das pessoas  jurídicas  sera determinado corn base 
no lucro real, presumido, ou arbitrado, por  períodos  de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 
de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário, observada a legislação vigente, corn as 
alterações desta Lei. 
§  lo Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, a apuração da base de calculo e do imposto de renda devido sera 
efetuada na data do evento,  observado o disposto no art 21 da Lei r1 0  9 249, de 26 de dezembro de 1995 
§ 2 0 . Na extinção da pessoa  jurídica, pelo encerramento da liquidação, a apuração da base de calculo e do imposto 
devido seta efetuada na data desse evento 

Art. 28 Aplicam-se à apuração da base de calculo e ao pagamento da contribuição social sobre o lucro liquido as 
normas da legislação vigente e as correspondentes aos arts 1" a3°, 5" a 14, 17 a 24, 26, 55 e 71, desta Lei 
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pelos arts, 7" e 8", da Lei 9532/97,  só é  aplicável  paia incorporações operleiçoadas a poi til-

de 19982 . E isso, por conta do seguinte .  

E a dicção dos arts 7' e 8", da Lei 9532/97, já corn as alterações da Lei 
9 718/98: 

Art 7". A pessoa  jurídica que absorver pair-MI(3Mo de  outra, em 
virtude de incolporação,  fusão ou cisão, na peal detenho 
participação societália adquirida com ágio ou deságio, apiu ciclo 
segundo o disposto no ail 20 do Dec, n," 1 598, de 26 de 
dezemblo de 1977 

I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fimdamento 
seja o de que trato a  alínea  "a" do § 2" do art. .20 do Dee) eta - lei 
11 " 1.598, de 1977, em contrapartida et conta que registre o bent 
ou direito que the deu causa l , 

Ii - deverá registrar o valor do ágio cujo flinch-anent° seja o de 
que  ti  ata  a alnico "c" do § 2" do art. 20 do Deci n " 
1.598, de 1977, em cmitrapartido a conta  de  ativo per manente, 
não sujeita a amortização, 

-  poderá  amortizar o valor do ágio  cujo fundamento seja o de 
que trata a  alínea  "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n °  
1 598, de .1977, nos balanços con -  espondentes  à  apuração de 
lucio real,  levantados  posterior mente  à Mew -poi- n(2E7o,  fusão ou 
cisão,  à ierzão de um sessenta avos, no inciyinio, paia cada inês 
do per lodo de opulação; (Redação dada pela Lei a" 9 718, de 
1998) 

IV - deverá  anuo; tiror  0  valoi do descigio cujo fi n -oh-anent° seja o 
de que trata a alinea "b" do 2" do art 20 elo Decreto-ler n " 
1.598, de 1977, nos balanços  con espondentes  à  apuração  de 
him° real, levantados dai  ante  os cinco anos-calendários 
subseqüentes  à  incorpwagão,  fusão ou cisão,  à  i azão de 1760 
(uni sessenta avos), no  mínimo, pata coda inês do pm iodo de 
apuração 

§ l". O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo 
do bem  ou direito para efeito  de  apuro' cão  de ganho ou perda de 
capital e de depreciação, amortização ou evaustdo 

§' 2" Se o bem que deu causa ao ágio  ou deságio não houve; sido 
transferido, no hipótese de cisão, para o pentimónio da 
sucessoio, esta deverá registi or - 

a) o ágio, ear conta de ativo chlei ido, poi a claim tização no forma 
prevista no inciso 

- E de se registrar que o art 81,11, da Lei 9,532/97 dispõe que a vigência (efieacia) daqueles preceitos  se  inicia a 
partir de 1"/01 1 1998 

A  alínea  "a" do § 2" do art 20 do Decreto-lei 1 598/77  refere -se  ao valor de mercado de bens do ativo da 
controlada ou coligada como fundamento  econômico  do  ágio  A alínea "h" do § 2" do art. 20 remete à  expectativa 
de rentabilidade futura da controlada ou coligada como fundamento econômico do. ágio  A  alínea  "c" do § 2" 
refere-se ao fundo de comércio, intangíveis e outras razões  econômicas  como fundamento  econômico  do  ágio  

10 
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b) o deságio, em conta de receita &let ida, pm a amortização  na  
. forma pievista no inciso IV 

§ 3". 0 valor registrado na forma do inciso II do caput 

a) seta considerado custo de aquisição, para efeito de apuração 
de ganho ou pet da de capital na alienação do direito que lhe deu 
causa ou na via transferência para sócio ou acionista,  na 
hipótese devolução de capital, 

b) poderá set deduzido conto perda, no  cacei; antento das 
atividades da  amp;  asa,  se comprovada, nessa data, a 
inevistência do  ficado  de comércio ou  cio intangivel que 	date 
coma 

§ 4". Na hipótese  da alínea  "h" do parágt alb anterior, a 
posterior utilização econômica do )(Undo de contékcio ou 
intangível sei/cita; á a pessoa física ou juridic(' usuária ao 
pagamento dos tributos e contribuições qua  deixa;  can de ser 
pagos, acrescidos de »nos de mora e multa, calculados de 
cottforntidade coin a legislação vigente 

§ 5". 0 valor que servir de base de cálculo dos tributos e 
contribuições a que se t*re o pat ágmfo anterior poderá ser 
regisn ado em conta do ativo, como custo do direito 

Art. 8" 0 disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, 
quando 

a) o investimento não fin, obrigatoriamente, avaliado pelo valor 
de patrimônio líquido, 

b) a empresa incorporada, • itsionada ou cindida fOr aquela que 
detinha a propriedade  da participação societária 

imaginemos  que a incorporação da investida pela investidora tenha ocorrido 
ern 1997. 

No caso de o acervo da incorporada ter sido avaliado a valor de mercado, a 
diferença negativa crate o valor contábil da participação na incorporada (mais ágio ou menos 
deságio que já houvessem sido amortizados contabihnente) e o valor do acervo liquido 
recebido  correspondente A participação da incorporadora pode ser deduzida integralmente no 
momenta da incorporação .  Isso, na conformidade do art. 34, I, do Decreto-lei 1„598/77 
(reproduzido no art_ 4.30, I, do RIR/99 e no art. 380, I, do RIR194) 4  

4  Participação Extinta em Fusão ;  Incorporação ou Cisão 
Art. 34, Na fusào,incorporação ou cisão de sociedades com extinção de ações ou quotas de capital de uma 
possuída poi outra, a diferença entre o valor contábil das ações ou quotas extintas e o valor de acervo  líquido que 
as substituir sera computado  na determinação do lucro real de acordo com as seguintes nonnas: 
I somente sera dedutivel como perda de capital a diferença entire o valor contábil e o. valor de acervo  liquido 
avaliado  a preços de mercado, e o contribuinte  poderá, para efeito  de determinai o lucro real, optar pelo 
tratamento  da diferença como ativo diferido, amortizável no prazo  máximo  de 10 anos; 
ii  - sera computado como ganho de capital o valor -  pelo qual tiver sido  recebido o acervo liquido que exceder o 
valor contábil das ações ou quotas extintas, mas o contribuinte poderá, observado o disposto nos §§ I" e 2", diferir 
a tributação sobre a parte do ganho de capital . -eirt bens do ativo permanente, até  que  esse seja realizado. 
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dizei,  essa diferença negativa pode ser reconhecida como perda de capital 
no ano-calendário de 1997 — o que, por  si,já 11a0  dá  aso á aplicação do art 7" da Lei 9 532/97.. 

Ainda no  quadro exposto acima, se a incorporada optar poi tratar a referida 
diferença negativa como ativo diferido, para fins de determinação do  lucro  real, para amortizá-
la no prazo máximo de 10 anos, corno permite expressamente o art 34, I, segunda parte, do 
Decreto-lei 1.598/77, não haveria juridicidade para se aplicar o novo tratamento imposto pelo 
art 7' da Lei 9 532/97 a essa parcela diferida . 

Afinal, a diferença negativa em questão, na disciplina vigente ao tempo da 
sua apuração, permitiu sua dedução integral no ato e pot diferimento, A opção do contribuinte. 

Se ele pode deduzir tudo no ato, com a cobertura da norma - legal então 
vigente, não há  fundamento  para se dizei que não há a cobertura daquela norma legal sobre a 
parcela diferida A opção do contribuinte (quando aquela norma legal assim o permite), e que se 
aplica à parcela a set amortizada a partir de 1998 a nova disciplina do art. 7" da Lei 9.532/97. 
Aqui, sim, a norma legal inewpor ou, alias, expressamente, o  adágio  "quem pode o mais pode 
o menos "(que,  alerte-se, nem sempre tem cabimento). 

Setia agredir, de forma indireta, a norma legal que permitiu a dedução da 
perda de capital no ato, E, nesse contexto, seria agredir, de forma direta, a norma legal que 
permitiu adicionalmente a dedução da perda de capital de forma diferida (amortização no prazo 
máximo de 10  anos). 

Sc o acervo da incorporada tiver sido avaliado a valor contábil, q  diferença 
negativa cline o valor contábil  da participação na incorporada (mais ágio ou menos deságio que 
já tenham sido amortizados contabilmente) e o valor do acervo liquido recebido conespondente 

participação da incorporadora é indedutivel, conforme o art. 34, 1, do Decreto-lei 1,598/77, a 
contrail() sense E, suponha-se que a participação que a incorporadora tinha na investida 
houvesse sido adquirida corn ágio, com fundamento econômico na expectativa de rentabilidade 
futura . 

Também  nesse caso não haveria juridicidade para o contribuinte pretender 
aplicar  a nova disciplina do art 7", III, da Lei 9,532/97 para o ágio, e assim deduzir a 
amortização do ágio na conformidade desse preceito legal, e afastar a tegra de indedutibilidade 
do art. 34, I, do Decreto-lei L598/77, que já cobriu o suporte tático em comentário. Ou seja, 
nesta  hipótese,  não poderia o contribuinte deduzii o ágio,  à  alegação de que seu fundamento 
econômico 'é a expectativa de rentabilidade futura. 

§ 1" 0 contribuinte somente  poderá  diferir a tributação da parte do ganho de capital correspondente a bens do 
ativo permanente se: 
a) discriminar os bens do acervo  liquido recebido a que corresponder o ganho de capital diferido,de modo a 
permitir a determinação do valor realizado em cada  período -base;  e 
b) mantiver, no livro de que trata o item Ido artigo 8 0 , conta de controle do ganho de capital ainda não tributado, 
cujo saldo  ficará  sujeito a correção  monetária  anual, por ocasião do balanço, aos mesmos coeficientes aplicados  na 
correção do ativo permanente 
§ 2" 0 contribuinte deve computar no  lucro  real de cada  período -base a parte do ganho de capital realizada 
mediante alienação ou liquidação, ou através de quotas de depreciação, amortização ou exaustão deduzidas como 
custo ou despesa operacional. 

12 
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Em  síntese,  essas as razões pelas quais entendo não ser aplicável o art 7" da 
Lei 9.5.32197 As despesas de amortização de perda de capital em dissídio. 

De todo modo, acentuo que, sobre a questão da perda de capital (diferimento 
via amortização), a autoridade fiscal não lançou motivo no e tampouco invocou o tratamento 
fiscal previsto pelo art. 7" da Lei 9,532/97, e, é claro, não o citou como capitulação legal 

Outrossim, ainda que se pudesse cogitar da aplicabilidade do art 7' da Lei 
9 532/97, o que já a afastei pelas razões antes deduzidas, a este juizo resultaria interditada sua 
aplicação, sob pena de evidente inovação no lançamento . 

Quando muito poderia ser divisado no lançamento o apoio no citado art 34, 
1, do Decreto-lei 1.598/77, reproduzido no  atual  art. 430 do R1R199 e no art 380 do RIR/94. Os 
preceitos invocados expressamente pela autoridade fiscal foram: arts. 195, I 197, patagratb 
único, 242, 265, § 2 0  e 266, do RIR194 e art. 13, III, da Lei 9.249/95. 

O art 195 do RIR/94 corresponde ao atual art. 249 do RIR199; o art. 197, 
parágrafo único, do RIR194 corresponde ao atual art. 251 do RIR199; o art 242 do RIR194 é o 
atual art 299 do RIR/99; os arts, 265 e 266, do RIR194 são os atuais arts. 325 e 326, do 
R IR/99 

0 art. 299 do RIR/99 (art 242 do RIR/99) 6 a regra geral de despesas 
necessárias, sendo dispensavel sua transcrição .  Em que pesem os demais também sejam adrede 
conhecidos, notadamente os de amortização, transcrevo os excertos invocados. 

Art 195. Na determinação do lucro real, serão adicionados ao 
lucro liquido do  período-base 	n" 1 598/77, art 6", 
2') 

I - os cuq0S, despesas, encargos, perdas, pro  visões, 
pat ticações e quaisquet  omiti os valores deduzidos na aptiração 
do lucro liquido que, de acordo com este Regulamento, não 
sejam dedutiveis na  determinação  do lucro real 

191 ( ) 

Parágrafo único.  A escrituração deverá abranger todas as 
operações do contribuinte, bem como os resultctdos apurados-  em 
suas atividades no território nacional (Lei n".2 354/54, art. 2") 

Art 265 ( ) 

§ 2". Somente  serão admitidas as amortizações de custos ou 
despesas que observem as condições estabelecidas neste 
Regulamento (Lei a" 4.506/64, art .58, .k 5') 

Art. 266 Poderão set amortizados. 

1 - o capital aplicado na aquisição de direitos cuja eristência on 
eyeteicio tenha duração limitada, ou de bens cuja utilização pelo 
contribuinte tenha o pmzo legal ou contratualmente Innitado, 
tais coin° (Lei n" 4 506/64, art 58)  

patentes de invenção, fórmulas' e processos de .fh.b) icação, 
direitos autorais, licenças, autorizações ou concessões, 

13 
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b) investimento em bens que, nos termos da lei ou 	que 
egule a concessão de se, viço público, devem te vei  ter ao poder 

concedente, ao fim do prazo da concessão, sent indenização, 

c) custo de aquisição, prorrogação ou modificação de contratos 
e direitos de qualquer natureza, inclusive de exploração de 
fundos de comércio, 

cl) custos das construções ou benfeitorias em bens locados ou 
• endados, ou em bens de tercen os, quando não houver direito 
ao recebimento de seu valor, 
e) o yak» dos direitos cow; atuais de expo, ação de florestas de 
que hata o al.1 269; 

custos, encargos cm despesas, registrados no ativo 
diferido, que contribuirão para  aio; mação do resultado de mais. 
de (Wipe] iodo-base, tais coma 

a) aS despesas de organizaciio pré-operacionais ou pré-
industi  mis  (Lei n°4  ,506/64, art 58, § 3", "a'), 

b) as despesas coin pesquisas cientificas ou tecnológicas, 
inclusive com expel imentacão para cliação on aperfeiçoamento 
de produtos, processos, fórmulas e técnicas de produção, 
administiação ou venda, de que trata  o  caput do art 288, se o 
calm ibuinte optar pela sua capitalização (Lei n" 4.506/64, ai t 
58, 	3 0,  0b 0);  

c) as despesas com prospecção e cubagem de jazidas ou 
depósitos, realizadas poi concessionárias de pesquisa ou lavra 
de minén ios, sob a or tentação técnica de engenheiro de minas, de 
que 'rota o § I" do art 288, se o contribuinte 	pela sua 
capitalização (Lei if" 4.506/64, nit 58, § 3", "b"), 

d) os custos e as despesas de desenvolvimento de jazidas e minas 
ou de expansão de atividades  inclusa mis, classificados como 
ativo diferido até o tél mino  c/a  construção ou da preparação 
para exploração (Lei n" 4 506/64, al I 58, § 3", "c"), 

e) a parte das custos, enccugos e despesas operacionais 
registrados como ativo diferido dui ante O  período em que a 
empiesa, na lase inicial da  operação, utilizou apenas 
parcialmente  O  seu equipamento ou  as  suas instalações (Lei n" 
4 506/64, al 58, § 3", "d"), 

f) os juros durante o período de construção e pre-operação 
(Decrelo-lei n" 1 598/77, art 15, § I", "a"), 

g) os juros pagos ou creditado.s aos acionistas durante o pei iodo 
que antecedei- o inicio das operações sociais, ou de  implantação 
do empreendimento inicial (Decreto-lei 11" 1 598/77, cu t 15, § 1", 
febtf) ,  

11)  os custos, despesas e outros encargos com a reestruturação, 
icorganizaçao ou modernização da empresa (Decreto-lei n" 
I 598/77, art 15, §I", "c"). 

É a diegao do att. 13, Ili, da Lei 9,249/95: 

Art 13. .Para  efeito  de apuração do lucro . real e dcr base de 
cálculo da contribuição social sob; e o lucro liquido, são vedadas 

l4 
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as seguintes deduções, independentemente do disposto no art 47 
da Lei n°4 506, de 30 de novembro de 1964. 

- de despesas de depreciação, amortização, manutenção, 
reparo, conNervação, impostos, taxas, seguros e quaisquer 
out; os gastos com bens  móveis  ou  imóveis,  exceto Ne 
intrinsecamente relacionados com a produção ou 
cometcialização dos bens e Net yips, 

Nenhum dos preceitos supradescritos é causa para interditar a dedução da 
amortização da perda de capital diferida, nos termos do art. 34, I, do Decreto-lei 1.598/77, 
reproduzido no art. 380, I, do RIR/94 e no art.. 4.30, I, do R1R199, 

Como se vê da fi. 288, os valores das contas "Caixa" (R$ 100,00), "Bancos 
conta movimento" (R$ 1.179.026,21) e "Licenças  de uso de programas" (R$ 22,288,56) foram 
vertidos para a incorporadora pelo valor contábil, segundo balanço da incorporada de 22/12/97, 
e os itens "Moveis e utensílios" e "Equipamentos  de informática" foram vertidos para a 
incorporadora pelo valor de mercado, segundo laudo de avaliação de fls. 290 a 302, pelo valor 
de R$ 106.900,00_ 

Os valores das contas vertidos a valor contábil correspondem a valores de 
mercado dos itens dessas contas. E dizer, o valor contábil  é o valor de mercado. Afinal, como 
se falar que o dinheiro a valor  contábil  é um e a valor dc mercado é (nitro? Impossível, a menos 
não que se cuidasse de moeda de curso forçado (por ex., dólares, curo) e na data do balanço 
para incorporação esse ativo não tivesse sido atualizado (variação cambial). 

O valor contábil do investimento na incorporada era de R$ 6..752.000,00 (Il. 
282, conforme folha do Diário da incorporadora) e o valor de mercado do acervo recebido da 
incorporada era de R$ 1.308,314,77 (a incorporada era  subsidiária  integral da incorporadora). 
Com isso, a perda de capital foi de R$ 5.443 685,2.3 (R$ 6.752 000,00 --- RS 1.308.314,77) A 
própria interessada, em sua peça inaugural, reconheceu que considerou indevidamente uma 
perda de capital a maior de R$ 20 000,00 (R.$ 5A63.685,23). 

Diante de tudo quanto  ficou deduzido, entendo não haver ocorrido dedução 
indevida de despesas de amortização da perda de capital diferida (registrada no ativo diferido, 
como faculta o art. 34, I, do Decreto-lei 1_598/77), objetivadas nos autos de infração em causa. 

A interessada reconheceu despesas de amortização de perda de capital no 
ano-calendário  de 1998 no montante de R$ 780,853,44 (R$ 65,071,12 x 12 -- .fls. 198 e 199) -- 
valor bem inferior aos R$ 5_443.685,23. Ou seja, no  ano-calendário  de 1998, alcançado pelos 
autos de infração em  dissídio,  a interessada amortizou R$ 780 853,44. 

Outrossim, não merece reproche o decisório  a quo 

Por outro lado, observo que, diversamente do colocado pela interessada, a 
regra do art 34, 1, do Decreto-lei 1,598/77, reproduzida atualmente no art 4.30, I, do RIR199 
(art 380, I, do RIR194) sofleu ,  sim, derrogação, em face dos arts 7°c 8", da Lei 9 532/97, mas 
não ab-rogação tanto que foi  reproduzida  no RIR/99. 

kttl, 15 
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A bem ver, a vigência dos arts 7" e 8", da Lei 9.532/97 (reproduzido no art 
386 do RIR199) deixou espaço absolutamente residual para a incidência do art. 34 do Decreto-
lei 1.598/77 (art. 430 do R.IR199). 

Toda a par cela do ágio passou a ter o tratamento prescrito pelo art. 7" da Lei 
9.532/97 (dedutivel ou não, conforme o fundamento  econômico, e no prazo previsto na norma 
legal). 

Somente o investimento descontado do  ágio é que se passa a subordinar 
incidência do art 34 do Decreto-lei 1.598/77, o que, em termos práticos, conduz à nossa 
suposição de serem rarefeitos os casos que levem A sua aplicação (= perda de capital dedutivel 
e ganho de capital  tributável). 

De todo feito, essa intelecção adversa da  interessada e que merece ser 
rechaçada não interfere para o desfecho da questão controvertida., 

Sob essa ordem de considerações, nego provimento ao recurso de oficio 
sobre a questão  da perda de capital, inclusive quanto à CSL, reflexa. 

Passo ao exame da questão da omissão de receitas poi passivo incomprovado, 
que se refere aos meses de outubro a dezembro de 1998. 

Para chegar à presunção legal de omissão de receitas do .art. 12, § 2", do 
Decreto-lei 1,598/77 (art 228, caput, do  RIR194 ou art. 281,11, do RIR199) e do art. 40 da Lei 
9.430/96 (art 281, III, do RIR/99), foram impingidos pela autuante lançamentos a débito na 
conta do passivo -- e não lançamentos  a  crédito no passivo ou a falta de sua baixa, 

0 primeiro preceito legal citado versa sobre presunção legal relativa de 
omissão de receitas por manutenção no passivo de obrigações já  pagas; o segundo preceito 
trata da presunção legal relativa de omissão de receitas por manutenção no passivo de 
obrigações de exigibilidade incomprovada (e também de falta de escrituração de pagamento 
efetuados, mas não se empregou essa hipótese presuntiva). 

a dicção do art. 12, § 2', do Decreto-lei 1.598/77, reproduzido no art 228, 
caput, do RIR194 (e no art. 281, I e HI, primeira parte, do RIR199): 

Art. 228 0 fat° de a escrituração indiear ta/do ci edor de eaixa 
ou a manutenção, no passivo, de obrigações já pagas, auto, iza 
presunção de omissão no registro de receita, ic.ss-alvada ao 
contribuinte a prova  da  imptocedéncia da  pi esunção (Deer ero-
lei n°1 598/77, al t 12, 

( 

E o art. 40 da Lei 9...430/96 (reproduzido no art 281, II  e Ill, segunda parte, 
do RIR/99): 

5  Bem como por saldo credor de caixa hipótese que n5o está em causa (nAo utilizada) 

16 
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Art. 40. .4 ,falta de eserituraçao de pagamentos efetuadas pela 
9es- s0a jundiea, assim COMO  Ci Maillite1100, no passivo, de 
obrigações cuja exigibilidade nib o seja comprovada, 
earactuizam, também,  omissão  de receita 

A interessada alegara que os lançamentos a débito no passivo questionados 
pela fiscalização referem-se fundamentalmente: 

a) A reversão do passivo relativo a royalties (até então com caráter de  
provisão)  no final do mess momento da definição do valor efetivamente devido - em 
contrapartida ao lançamento a crédito na conta de custos (conta de resultado); 

b) à reclassificação no final do mês 	com o valor correto de i oyaities 
devidos) de parte do valor dos royalties no passivo para outra conta do passivo de IRR.F devido 

lançamento a débito em royalties contra o lançamento a  crédito em IRRF. Carreou aos autos 
documentos que procuram comprovar a correção dos lançamentos a  débito em dissídio. 

Nesse passo, insta pontuar que os lançamentos a  débito jamais podem dal 
causa As presunções legais de omissão de  receitas  em comentário, O pressuposto de fato para as 
presunções legais em causa são a criação do passivo de exigibilidade incomprovada, mediante 
o lançamento a crédito em contrapartida a  débito em conta de resultado, e sobretudo, a falta de 
baixa do passivo (falta de lançamento a débito no passivo) de obrigações (passivo) pagas ou de 
obrigações de exigibilidade incomprovada. 

É o lançamento a ci édito no passivo ou a falta de lançamento a débito no 
passivo que pode eventualmente constituir suporte fático das presunções de omissão de receita 
em dissídio.. Não os lançamentos a débito no passivo . 

Como bem acentuou o relator no voto do  órgão  julgador a quo, os does. 12 a 
19 juntados aos autos com a peça impugnatória comprovam as alegações da interessada 

Nesse sentido, em outubro de 1998, vê-se lançamento a  débito do passivo — 
Interco (2111,0082.00085) contra o lançamento  a  crédito em contas de resultado de custos de 
R$ 328.148,00; e lançamento a débito do passivo -- Interco, contra lançamento a crédito no 
passivo de IRRF (2113.0292.0029,3) de R$ 88,859,13, correspondente a reclassificação de 
parte do passivo de royalties A Interco para WU (lis. 315 e 316) Total dos lançamentos de R$ 
417 007,13 (R$ 328,148,00 R$ 88,859,13). 

Em novembro de 1998, nota-se lançamento a  débito do  passivo — Interco 
contra o lançamento a crédito em contas de resultado de custos de R$ 453,135,21; e 
lançamento  a  débito do passivo — Interco, contra lançamento a crédito no passivo de IRRF de 
R$ 45.515,77, relativo a reclassificação de parte do passivo de royalties A Interco para IRRF 
(11s. 317 e 318). Total dos lançamentos de R$ 498,650,98 (R$ 453 135,21 R$ 45.515,77)„ 

Em dezembro de 1998,  vê-se: 

- lançamento a débito do passivo — Interco contra lançamento a  crédito  no  
passivo de juros sobre  empréstimos (2111.0344.00.345) de R$ 477.011,59, relativo a 
reclassificação no passivo; 
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- lançamento  a  débito do passivo -- Interco contra lançamento a crédito no 
passivo de IRRF de R$ 74,079,66, conespondente a reclassificação de parte do passivo de 
royalties a Interco para IRRF; e 

- lançamento a débito de  IRRF de R$ 160125,30 e despesas por serviços 
bancários de R$ 61,50 contra lançamento a crédito de bancos de R$ 160 187,00  (tis 319 a 
321) -- este lançamento contábil foi aceito pela autuante .  Neste último lançamento  contábil, 
vejo que  há um erro material do  órgão  julgador a quo, mas que não implica mudança de 
conclus5o . 

Total dos lançamentos de R$ 390 904,45 (R$ 477 011,59 ± R$ 74 079,66 -- 
R$ 160 125,30 --- R$ 61,50). 

Enfim, fica evidente que a pretensão fiscal não tem juridicidade. 

Dessa forma, nego provimento ao recurs() de oficio sobre a  questão da 
prestuição de omissão de receitas por manutenção no passivo de obrigação já paga ou 
incomprovada, inclusive quanto à CSL, ao PIS e  à COHNS, reflexas,. 

Nessa ordem de considerações e juizo, nego integralmente provimento ao 
recurso de  oficio. 

É. o meu voto. 

MA --WHIGUE0 TAK.ATA 
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